CONVENCAO DE COOPERACAO JUDICIARIA EM MATERIA CIVIL, COMERCIAL,

TRABALHISTA E ADMINISTRATIVA

0 Governo da Repliblica Federativa do Brasil
e

O Governo da Repiiblica Francesa,

DESEJOSOS de fomentar a cooperacgao judiciaria entre a
Republica Federativa do Brasil e a Republica Francesa em matéria de au
xTlio judiciidrio nos campos do direito civil, comercial, trabalhista e
administrativo, e de assim contribuir para o desenvolvimento de suas
relacdes com fundamento nos principios do respeito a soberania nacio-

nal e 34 igualdade doé direitos e vantagens reciprocos,

RESOLVERAM concluir a presente Convengao.

CAPITULO I
RELACOES DE AUXILIO JUDICIARIO

ARTIGO 19

As autoridades competentes para, nos dois Estados,
atuar em matéria civil, comercial, trabalhista e administrativa, com-
prometem-se a conceder-se auxilio judiciario matuo e a fomentar sua
cooperagao nesse campo. O auxilio judiciario estende-se aos procedimen

tos administrativos nos quais seja admitido recurso para os tribunais.



Cada Estado contratante designara uma autoridade central
que assumira o encargo de receber os pedidos de comunicagao de atos
gque lhe sejam dirigidos pela autoridade central do outro Estado con-

tratante e de dar-lhes andamento.

A autoridade central assumird igualmente o encargo de re
ceber da autoridade central do outro Estado contratante as comissoes
rogatdrias expedidas por uma autoridade judiciaria e que lhe sejam di-
rigidas para ser executadas. Os Ministérios da Justigca dos dois Esta-
dos sao designados como autoridades centrais eqcarregadas de receber
os pedidos de auxilio judiciario em matéria civil, domercial,trabalhig
ta e administrativa e de dar-lhes andamento. Para tal fim, essas auto-
ridades centrais se comunicam diretamente uma com a outra e, se for o

caso, dirigem-se a suas autoridades competentes.

CAPITULO II
COMUNTCACAO DE ATOS JUDICIARIOS E EXTRAJUDICTARIOS

ARTIGO 29

' Os atos judiciadrios e extrajudiciarios em matéria civil,
comercial, trabalhista e administrativa destinados a pessoas dJue se
encontram no ter;it6£io de um dos dois Estados podem ser dirigidos pe-
la autoridade central do Estado requerente a autoridace central do Es-

tado requerido.

‘

Os recibos e atestados relativos a entrega serao transmi

tidos pela mesma via.
ARTIGO 3%

As disposigoes dos artigos precedentes nao excluem a fa-

culdade:

a) para as pessoés interessadas na comunicagao, para OS
funcionarios, serventuarios ou outras pessoas competentes do Estado de
origem, de dirigir-se diretamente a autoridade do Estado de destino
competente para efetuar a entrega se esse Estado € a Franga; e para oOr

denar a entrega se esse Estado & o Brasil;

b) para os funcionarios, serventuarios ou outras pessoas
competentes do Estado de origem, de dirigir-se diretamente a autorida-

de central do Estado de destino.



ARTIGO 49
Os pedidos de comunicagao serdao redigidos em formulirios

impressos bilingues cujos modelos vdo anexados & presente Convencao.

As partes em branco serao preenchidas na lingua do Estado requerente.

Os atos cuja comunicagdo for pedida serdo redigidos na
lingua do Estado requerente. Esses atos serao todavia traduzidos para
a lingua do Estado requerido quando o destinatario o solicitar. Nesse

caso, as despesas de tradugao ficarao a cargo do Estado requerido.

ARTIGO 5%

A autoridade requerida incumbidé de fazer_proceder a en-
trega de um ato utilizard para esse fim a via mais apropriada, quer se
trate de entrega por via postal, por intermédio de um oficial de justi
¢a ou de um agente preposto para esse fim, ou da entrega apos simples

convocagao.

A prova da entrega sera feita por meio de um recibo la-
vrado em formularios impressos bilingues cujos modelos vao anexados &
presente Convengao. As partes em branco serdao preenchidas na lingua

do Estado requerido.

O atestado certifica a forma, o lugar e a data da entre-
ga, o nome da pessoa a qual o ato tenha sido’'entregue, bem como, se for
o caso, a recusa do destinatario a receber o ato, ou o fato que tenha

impedido a execugado. g
ARTIGO 6%

Quando uma citagao ou um ato equivalente deva ser trans-
mitido, para comunicag¢ao, no territorio de um dos dois Estados e o re-
guerido nao comparecer, o juiz tem a faculdade de nao decidir engquan-

to nao ficar provado que o ato tenha sido comunicado.

Se a sentenga tiver sido prolatada a revelia ou se o con
traditorio for presumido, o juiz tem a faculdade de livrar o requerido
da prescrigao resultante da expiragao do prazo se o requerido, sem cul
pa de sua parte, nao teve conhecimento da sentenga em tempo Gtil i in-

terposicao de seu recurso ou se encontrou na impossibilidade de agir.

O pedido de que seja relevada a prescricao so sera admi-
tido se apresentado em um prazo razoavel a partir do momento em que o
requerido tenha tido conhecimento da sentencga, e ndo mais sera admiti-
do um ano depois da intimagao desta. Esse prazo n3o suspende a execu-

cao.



ARTIGO 7%

Os serventuarios, os funciondrios ou outras pessoas compe
tentes encarregadas de efetuar a comunicagao dos atos podem efetuar, em
seus locais de trabalho e apds simples convocagao, a entrega desses

atos i pessoa de seus destinatarios.

Somente nos casos em que a pessoa encarregada de efetuar
a comunicagdo do ato julgue poder alcancar de maneira segura € sem equivo
co o destinatdrio, a comunicagdo serd feita por carta registrada com aviso

de recepgao.

ARTIGO 8¢9

A entrega ou a tentativa de entrega de um ato judiciario
ou extrajudicidrio nao implicara o reembolso de quaisquer despesas com Os

servicos do Estado requerido.
As despesas ocasionadas pela intervencao de um serven —
tudrio na Franca ou de um oficial de justiga no Brasil ficarao, todavia,

a cargo do requerente,

CAPITULO III
COMISSOES ROGATORIAS

ARTIGO 9%

cada Estado tem a faculdade de, nas formas previstas no
artigo 19, transmitir comissdes rogatdrias em matéria civil, comercial,
trabalhista e administrativa, 3s autoridades judiciarias incumbidas de

executa-las no outro Estado.
ARTIGO 10

A execugdo da comissdo rogatdria sd poderda ser recusada
se nio for da atribuicdo da autoridade judiciaria do Estado requerido ou
se for de natureza tal gue atente contra a soberania ou a seguranga do Es-

tado.

A execucao n3o podera ser recusada apenas porque a lei dc
Estado requerido reivindique uma competéncia judiciaria exclusiva no assur
to em causa ou nao conhega rito correspondente ao objeto do pedido apreser
tado ao Estado requerente ou porgque ela conduziria a um resultado nao admi

tido pela lei do Estado requerido.



ARTIGO 11

As comissbBes rogatdorias e o0s documentos que as
acompanharem serdo redigidos na lingua da autoridace requerida ou

acompanhados de uma tradugdo para essa lingua.

ARTIGO 12

A autoridade requerida dara a conhecer a data e o
lugar em que se tomara a medida solicitada, & fim de que as
autoridades, as partes interessadas e seus representantes possam

a ela assistir.

Essa comunicagdo poderda ser feita por intermédio
das autoridades centrais dos Estados contratantes cu diretamente
ds pessoas competentes do Estado de origem ou &s proprias partes

interessadas.

ARTIGO 13

A autoridade judiciaria que proceder a execugdo de
uma comissdao rogatoria aplicara sua lei interna no que se referir
ds formas a sequir. As perguntas feitas as testerunhas e suas
respostas serao, na medida do possivel, integralmente

transcritas.

Sera, todavia, deferido pedido ca autoridade
requerente no sentido de que se proceda segundo forma especial, a
menos que esta e a ordem pilblica do Estado requerido sejam

incompativeis.

A comissdo rogatdria deve ser executada com

urgencia.



ARTIGO 14

Na execu¢do da comissdo rogatdria, a autoridade
requerida aplicarda os meios de coergdo apropriados e previstos

por sua lei interna.

ARTIGO 15

0s documentos que indicarem a execugdo da comissdo

rogatoria serdo transmitidos por intermédio das autoridades

centrais.

Quando a comissdo rogatdoria ndo for executada no
todo ou em parte, a autoridade requerente sera informada

imediatamente pela mesma via e as razdes lhe serdo comunicadas.




ARTIGO 16

A execucdo da comissdo rogatdria nao podera implicar o re

embolso de quaisquer despesas.

O Estado requerido tem, todavia, o direito de exigir do
Estado requerente o reembolso das quantias pagas aos peritos e aos in-
térpretes, bem como o reembolso das despesas resultantes da aplicacgao

de uma forma especial pedida pelo Estado requerente.
ARTIGO 17

Quando o enderego do destinatario do ato ou da pessoa cu-
ja audiéncia for pedida estiver incompleto ou inexato, a autoridade re-
guerida se esforgara, nao obstante isso, por atender ao pediddé gque lhe
houver sido formulado. Pode, para esse fim, pedir informagoes complemen
tares ao Estado requerente, de modo a permitir a identifiéagéo e a bus-

ca da pessoa de que se trate.

CAPITULO IV
TROCA DE INFORMACOES -- PROTECAO A MENORES

ARTIGO 18

No ambito dos processos relativos a guarda de menores ou

destinados & protecao destes, as autoridades centrais:

/
a) comunicam-se mutuamente e a pedido quaisquer informa -
coes a respeito das medidas tomadas sobre a guarda ou a protegao de me-
nores, a implementagao dessas medidas e as condicoes materiais e morais

de existéncia desses menores;

b) prestam-se mutuamente auxilio para a busca em seu ter-
ritdrio e a entrega voluntadria dos menores deslocados, quando o direito

de guarda tenha sido simplesmente ignorado.

Quando o direito de guarda for contestado, as autoridades
centrais dirigir-se-ao com urgéncia a suas autoridades competentes para
tomar as medidas de protecdao necessarias e para decidir do pedido de en
trega de que o menor seja objeto. Ao decidir, essas autoridades deverao
levar em consideracdo todos os elementos da causa oriundos do territo
rio dos dois Estados e as decisoes e medidas ja adotadas na convenién-
cia do menor pelas autoridades judiciadrias brasileiras e francesas. Pa-
ra esse fim, fardo proceder, no outro Estado, 3s medidas de instrugao e
aos atos judicidrios que julgarem necessarios, para o Jue expedirao co-

miss3o rogatdria as autoridades judiciarias desse Estado.



c) Cooperardo para que seja organizado no territdorio dos
dois Estados um direito de visita e de hospedagem em beneficio do pai
ou mae privado da guarda, para que seja levantado todo obstaculo juri-
dico de natureza a opor-se a isso e para gue sejam respeitadas as con-
dicdes estabelecidas por suas respectivas autoridades com vistas a efe
tivagao e ao livre exercicio desse direito de visita, kem como os com-

promissos a respeito assumidos pelas partes.

CAPITULO V
RECONHECIMENTO E EXECUGAO DE- SENTENCAS JUDICIAIS E
ARBITRAIS E DE TRANSAGOES

ARTIGO 19

As disposigoes do presente capitulo se aplicam ao reconhe
cimento e a execugao das sentengas proferidas pelas jurisdigoes dos

dois Estados em matéria civil, comercial, trabalhista e administrativa.

Aplicam—-se igualmente is sentencas proferidas, em maté-
ria de reparagao de danos e de restituicdo de bens, pelas jurisdigoes

penais.

ARTIGO 20

As sentencas contenciosas e graciosas proferidas por
todas as jurisdigoes sediadas respectivamente no Brasil e na Franca se
r30 reconhecidas de pleno direito no territério do outro Estado se reu

nirem as condicoes seguintes:

a) que a sentenga seja oriunda de uma jurisdigao compe-
tente de acordo com as regras de conflitos de competéncia vigentes no

territdrio do Estado onde a sentenga seja reconhecida;

b) que a sentenga tenha aplicado a lei aplicavel ao 1litl
gio em virtude das regras de solugao de conflitos de leis vigentes no

territorio do Estado onde a sentenga seja reconhecida;

c) que, de acordo com a lei do Estado onde tenhasido pro
ferida, a sentencga ja nao admita recurso ordinario e seja executavel;
a sentenga em matéria de estado e de capacidade das pessoas sera, toda

via, reconhecida se for executavel;

d) que as partes tenham sido regularmente citadas, repre

sentadas ou declaradas revéis;

e) que a sentenga ndo contenha nada de contrario a ordem

piblica do Estado em cujo territdrio & invocada;



f) que um litigio entre as mesmas partes, fundado nos mes

mos fatos e gque tenha o mesmo objeto:

- nao esteja pendente em alguma jurisdicao do Estado

requerido favorecida pela prevencao;

- nao tenha sido objeto de uma sentenca proferida por
uma jurisdicao do Estado requerido e que refina as

condigoes necessarias ao reconhecimento;

- nao tenha sido objeto de uma:sentenca proferida em
um terceiro Estado e que relina as condicdes necessa-
rias ao reconhecimento no territdorio do Estado reque

rido.
ARTIGO 21

O processo que tenha por objeto o reconhecimento de uma
sentenga € disciplinado pelo direito do Estado requerido.

Na apreciacao da competéncia do tribunal de origem, a au-
toridade requerida ficard vinculada as consideracdes em matéria de fato
nas quais tal tribunal tenha fundado sua competéncia, salvo se se tra-

tar de umal sentencga proferida a revelia.

ARTIGO 22

A parte que se utilizar de uma sentenca judiciaria devera
apresentar:

a) uma copia da sentenca que relina as condigoes necessa-
rias a sua autenticidade;

b) o original do mandado de intimacao da sentenca ou de
qualquer outro ato que substitua a intimagao;

c) uma certidao pela qual o escrivao declare que a  sen-
tenca j& nao admite recurso ordinario ou & executavel;

d) se for o caso, uma copia, autenticada pelo escrivao da
jurisdicao que proferiu a sentenga, da citagdao da parte revel.

Os documentos deverao ser acompanhados de uma traducao au

tenticada por qualquer pessoa juridicamente habilitada do Estado reque

rente.



ARTIGO 23

Para os fins da presente Convencao, o reconhecimento de
pleno direito de uma sentenca significa que o dispositivo do julgamen-
to tem valor obrigatdrio entre as partes autora e ré. Tal -dispositivo
pode, especialmente, ser por elas oposto como uma excegﬁo a toda nova
agﬁo intentada entre as mesmas partes sobre O mesmo objeto e pela mes-
ma causa, tendo os tribunais a faculdade de extinguir ou suspender o

processo.

As disposicdes da alinea precedente nao excluem a facul-
dade, para os tribunais de cada um dos Estados, de, qualquer que seja
o tribunal competente para o mérito do litigio, ordenar, em caso de ur

géncia comprovada, medidas de cariter provisério ou conservatdrio.

As sentencas reconhecidas de pleno direito soO poderao
acarretar qualquer ato de execugao forgada ou ser objeto de formalida-
de publica, como a inscrigao em registros publicos, depois de terem si
do declaradas executdorias. As sentengas em matéria de estado das pes-
soas e gue fagam coisa julgada poderao, todavia, ser inscritas sem ho-
mologacdo no registro civil, se a 1ssoO nao se opusér o direito do Esta

do onde se situar tal registro.

ARTIGO 24

O'processo de homologagdo da sentenga sera disciplinado
pelo direito do Estado requerido. A autoridade judiciaria requerida ve
rificara se a decisdo cuja execugdo tenha sido pedida satisfaz’ as con-
digcoes previstas no artigo 20 e & executavel. Tal autoridade nao proce
derd a qualquer exame do mérito da sentenca. A homologagdo podera ser
concedida parcialmente apenas para uma Ou outra das conclusoes da sen-

tenca invocada.

A parte que pedir a execucao de uma sentenga judicial de
vera apresentar, independentemente dos documentos exigidos para seu re
conhecimento, um certificado pelo qual o escrivao declare que, contra
essa sentenca, nao existe oposigao, recurso, inclusive de cassagao. Es
ses documentos deverao ser acompanhados de uma traducgao autenticada
por qualgquer pessoa juridicamente habilitada do Estado requerente.

5\

ARTIGO 25

Os laudos arbitrais proferidos em um dos dois Estados se
rao reconhecidos e executados no outro Estado se satisfizerem as condi
coes do artigo 20 na medida em que essas condigoes forem aplicaveis. A

homologagao sera concedida na forma estabelecida nos artigos preceden-



ARTIGO 26

Os pedidos que tenham por objeto o reconhecimento ou a
execucao de uma sentenga judicial relativa a guarda de menores, ao
direito de visitd-los e recebé-los e as obrigagoes alimentares pode-
rao ser encaminhados por intermédio das autoridades centrais. Essas
autoridades centrais dirigir-se-ao, se for o caso, as autoridades na

cionais competentes para tal fim.

No caso de deslocamento ilicito ou de retengao abusiva
de um menor, a sentenca relativa ao direito de guarda sera reconheci
da e homologada se satisfizer, pelo menos, as condicoes previstas
nas alineas ¢, d, e e £ do artigo 20, sempre que O pedido de reconhe
cimento ou de execucao tenha sido feito no prazo de seis meses a con

tar do deslocamento ilicito ou da retengao abusiva do menor.

ARTIGO 27

As transagoes executaveis em um dos dois Estados serao
reconhecidas e declaradas executaveis no outro Estado nas mesmas con
dicoes que as sentencgas, na medida-em gque essas condigoes lhes sejam

aplicaveis.

: CAPITULO VI
FORCA PROBATORIA E EXECUCAO DOS DOCUMENTOS PUBLICOS

ARTIGO 28

0Os documentos publicos, e especialmente os atos nota-
riais, lavrados pelos servidores publicos ou serventuarios de um dos
Estados, terdao, na ordem juridica do outro Estado, a mesma forga pro
batdoria que os documentos correspondentes lavrados pelos servidores

piblicos ou serventuarios desse Estado.
ARTIGO 29

Os documentos mencionados no artigo precedente e que
sejam titulos executivos em um dos dois Estados serao declarados
executaveis no outro Estado pela autoridade competente de acordo

com a lei do Estado onde a execugao for pedida.



Tal autoridade verificard somente se os documentos rell
nem as condigoes necessarias a sua execugao no Estado onde tenham si
do lavrados e se as disposigoes cuja execucao se pretenda nada tém
de contrario a ordem piblica do Estado onde a execugdo tenha sido pe

dida.

CAPITULO VII
DISPOSICOES GERAIS

ARTIGO 30

Os documentos expédidos pelas autoridades judiciarias
ou por outras autoridades de um dos Estados, assim como os documen-
tos cuja veracidade, data, autenticidade de assinatura ou conformida
de com o original t+ais autoeridades atestarem, estarao dispensados de
qualquer legalizagao ou formalidade andloga, quando devam ser apre-

sentados no territorio do outro Estado.
ARTIGO 31

As autoridades centrais dos Estados contratantes pode-
r3o, a titulo de auxilio-judiciario e salvo se a ordem piblica a tal
se opuser, dirigir-se pedidos de informagao ou de investigagao no am
bito dos processos civis ou administrativbs submetidos a suas autori
dades judiciarias, bem como transmitir-se, sem despesas, traslados

de sentencas judiciais. y
ARTIGO 32

As autoridades centrais se fornecerao mutuamente e a
pedido informacoes sobre as leis atual ou anteriormente vigentes no

territdrio dos Estados de gue dependam.
ARTIGO 33

A prova das disposicoes legislativas e costumeiras de
um dos dois Estados podera ser feita nas jurisdigoes do outro Estadc
especialmente gragas as informacoes fornecidas pelas autoridades cor

sulares do Estado de cujo direito se trate.



ARTIGO 34

Os nacionais de um dos dois Estados terao, nas mesmas con
dicBes que os nacionais do outro Estado, livre acesso as jurisdigoes
deste para a satisfacao e a defesa de seus direitos e interesses € ne-

las desfrutardo da mesma protegao juridica.

A alinea precedente se aplica s pessoas juridicas cons-—
tituidas, autorizadas ou registradas de acordo com as leis de um ou ou-

tro dos Estados.
ARTIGO 35

No territdrio de um dos Estados nio se impora aos nacio—
nais do outro Estado caugao ou depOsito sob qualquer denominagao por mo
tivo de sua qualidade de estrangeiros ou de sua residéncia habitual,mes
mo em um terceiro Estado. A mesma regra se aplica ao pagamento que pOS—
sa ser exigido dos autores ou intervenientes para garantir as despesas
judiciarias. .

A alinea precedente se aplica as pessoés juridicas cons—
tituidas, autorizadas ou registradas de acordo com as leis de um oﬁ ou-

tro dos Estados.
ARTIGO 36

Os nacionais de um dos dois Estados gozarao, no territd -
rio do outro Estado, de assisténcia judiciaria nas mesmas condigoes
gue os proprios nacionais e gualguer que seja o lugar de sua residencia

habitual, mesmo se esta estiver situada em um terceiro Estado.

Os pedidos de assisténcia judiciaria, acompanhados dos do
cumentos apresentados para apoia-los, poderao ser transmitidos por in-

termédio das autoridades centrais.

A pessoa admitida 53 assisténcia judiciaria no Estado de
origem dela gozara no Estado requerido sem novo exame € nos limites pre
vistos pela legislagao desse Estado para as comunicacoes de atos relati
vOos a seu processo, para a execugao de comissoes rogatorias, salvo Os
pagamentos devidos aos peritos, para OS atos e processos que tenham por
objeto fazer reconhecer a sentenga ou faze—la executavel, assim como pa
ra os atos e procedimentos de execucao da sentenga de homologagao, gque
nio acarretarao, gqualquer reembolso de despesas pelo Estado requerente

ao Estado reguerido.



ARTIGO 37

Por ocasifo de um litigio em matéria civil, comercial, tra
balhista ou administrativa, os advogados membros de um colégio estabele-
cido junto ao tribunal de primeira instancia poderao assistir ou repre-
sentar as partes nas jurisdigoes e nos orgaos jurisdicionais do outro
pais, tanto durante as medidas de instrugao quanto no julgamento, nas

mesmas condicdes que os advogados desse pais.

0 advogado que usar da faculdade Qe assistir ou de repre-—
sentar as partes—em-uma—jurisdigaoﬁouuqualquer.érgad_jurisdicional do ou
tro palis devera respeitar as regras, profissionais e os usos locais vigen
tes no pais de recepgao, sem prejuizo das obrigagoes que lhe incumbirem
no pais de procedéncia. Devera ser apresentado a jurisdigdo pelo presi-
dente do colégio competente no pais de recepgao, ao qual indicara, espe-
01almente, a organizacao profissional de que dependa e a jurisdigao na
gual ordinariamente postule, estabelecendo sua gqualidade de advogado. De
verad, para recebimento de toda comunicagdo prevista em lei, proceder a
eleicao de domicilio junto a um advogado do dito pais. Se um advogado ti
ver dificuldades para tal eleigao, o presidente do colégio designara e}

advogado desse colégio junto ao qual seja feita a eleicao de domicilio.
ARTIGO 38

0Os dois Estados se comunicarao, a pedido e sem despesas,

certidoes de qualquer ato do estado civil referente a seus nacionais.

#

Tal transmissdo se efetuard por via diplomatica ou consu-
lar. Os nacionais de um dos Estados poderdo, todavia, dirigir-se direta-

mente 3 autoridade competente do outro Estado.

Os atos do estado civil lavrados ou transcritos nos postos
diplomaticos ou consulares de cada Estado s3ao assimilados aos atos do es

tado civil lavrados no territorio desse Estado.
ARTIGO 39

Nenhuma disposigao desta Convengao podera ser interpreta-
da como excludente da aplicacao da Convencao de Viena sobre Relagoes Con

sulares.



caPITULO VIII : -
DISPOSICBES FINAIS )

ARTIGO 40

As dificuldades gque ocorrerem na aplicacao da presente Con

vencdo serao resolvidas por via diplomatica.
“ARTIGO 41

Ccada Parte Contratante se compromete a notificar a outra o
cumprimento dos procedimentos exigidos ‘pela sua Constituigao para a
entrada em vigor da presente Convengao, o que se efetivara no sexagésimo

dia a contar da data da tltima dessas notificagdes.
ARTIGO 42 ' -

A presente Convencao tera duragao ilimitada. Cada Parte
Contratante poderd denuncid-la a qualquer momento, e essa denlincia tera
efeito seis meses depois da data do recebimento de sua notificagao pelo

outro Estado.

Feito em Paris, em 30 de janeiro de 1981, em dois exempla

res, em linguas portuguesa e francesa, sendo ambos os textos igualmente

4

auténticos. :

PELO GOVERNO DA REPUBLICA PELO GOVERNO DA REPUBLICA
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(Ramiro Saraiva Guerreiro) . (Jean Frangois%Poncet)



Ficha descritiva dos elementos essenciais dos atos judi-

ciais ou extrajudiciais em matéria civil, comercial, trabalhista ou

administrativa expedidos pela Republica Federativa do Brasil e destina-

dos a pessoas que se encontrem no territdorio da Repiiblica Francesa ou

expedidos pela Republica Francesa e destinados a pessoas que se encon-

trem no territorio da Repliblica Federativa do Brasil.

ELEMENTOS ESSENCIAIS DO ATO

Convengao de Cooperacdo Judiciaria em Matéria Civil, Comercial, Traba-
lhista e Administrativa, assinada pela Repiiblica Federativa do Bra-

sil e pela Republica Francesa em aos de 1981.

( artigo 49 )

Autoridade SOLLCIEANEET s ik ca s as9eos 5 i 6 ammameane s wemmeeses s s 5 s s

------ e T R T I I T I T

Identidade e enderego da pessoa interessada na transmissio do ato: ...

e I L R R I I I T .

ATO JUDICIARIO (¥*)

Identidade das partes: ....eeeeee. weEiRETR e & B b R b g g CYREEEE ¥ SR
Natureza e objeto do atO: veveeeeceeeoocnnnnns T G B ¥ B e
Natureza e objeto do processo e montante do 1itIgio: ...eeeeececcsnn i

(¥*) - Riscar as mengoes incabiveis.



Data e lugar do comparecimento (*):........

Juizo ou tribunal gue proferiu a decisido (*)

LI T T T I T T T T I T I I R TR TR I BT I T TR AT I I A A

Dt fd AEETEE0 (1) F i sevmeens s Rwagesu § & o aseepeiys ”

Indicagao dos prazos que figuram no ato (%)

Data e lugar do comparecimento (*): .......

" 2 8 ® B e @ S " e S S S S SO S B S S S S8 S e ® ® s ® 83 8 9 B3 80 8 B

Autoridade que ordenou a entrega do ato (%)

® 9 % » 8 8 % 8 % e e S S S e e e B S S S S S S S S L eSS eSS eSS e

-
-

Data do despacho que ordenou a entrega do ato (*): .

(*) - Riscar as mengoes incabiveis.



Recibo informativo do resultado das diligéncias feitas a
fim de entregar a seus destinatarios atos judiciais ou extrajudiciais
em matéria civil, comercial, trabalhista ou administrativa expedidos
pela Republica Federativa do Brasil e destinados a pessoas que se
encontrem no territério da Repiilblica Francesa ou expedidos pela Repu-

blica Francesa e destinados a pessoas que se encontrem no territdrio

da Republica Federativa do Brasil.

Convencao de Cooperagao Judicidria em Matéria Civil, Co-
mercial, Trabalhista e Administrativa, assinada pela Republica Federati

va do Brasil e pela Repiblica Francesa em Paris aos de janeiro de

1981.
(artigo 59)
Autoridade solicitante: .......... mome = 4 8 BAGEAEETE § e O R SR ¥
- ATESTADO (1)
.A autoridade infra-assinada tem a honra de atestar:
QUE A ENTREGA FOI FEITA

2og (dakal ... isenahes s s oadus SRR e v ST E E SRR § R

Em (localidade, rua, NUMEXO) ...eceececcnncncsonnnananas

Como se segue:

Os documentos mencionados no pedido foram entregues a:

-----------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------

QUE A ENTREGA NAQ FOI FEITA, pelos motivos seguintes:

ANEXOS (guando cabivel)
(1) Este atestado & preenchido na lingua do Estado recuerido.



A Documentos comprobatdrios da execugao.

B Pecas devolvidas, especialmente caso a entrega nao tenha sido

feita.

FeitO @M .veececcsccseyr A0S coeasvcosonnas

# & 8 % # 8 % 8 5 8 B E =S S S S S ST eSS AES e esSEEEsesES

Assinatura e selo da autoridade central do Estado reque-

rido.



CONVENTION

DE COOPERATION JUDICIAIRE EN MATIERE
CIVILE, COMIERCIALE, SOCIALE ET
ADMINISTRATIVE



Le Gouvernement de la République Fédérative du Brésil,

et
le Gouvernement de la République Frangaise,

Désireux de promouvoir la coopération judiciaire entre la République
Fédérative du Brésil et la République Frangaise en matiére d'entraide
judiciaire dans les domaines du droit c¢ivil, commercial, social et adminis-
tratif, et de contribuer ainsi au développement de’leurs relations sur le
fondement des principes du respect de la souveraineté nationale et de 1'é-

galité des droits et avantages réciproques,

Ont résolu de conclure la présente Convention :

CHAPITRE 1ler

RELATIONS D'ENTRAIDE JUDICIAIRE

Article 1ex

Les autorités compétentes des deux Etats agissant en matiére ci-
vile, commerciale, sociale et sdministrative, s'engagent & s'accorder une
entraide judiciaire mutuelle et & promouvoir leur coopération en ce domai-
ne. L'entraide judiciaire s'étend aux procédures administratives pour
lesquelles un recours devant les tribunaux est admis.

Chaque Etat contractant désigne une autorité centrale qui assume
1a charge de recevoir les demandes de signification et de notification qui
peuvent lui &tre sdressées par l'autorité centrale de 1'autre Etat contrac
tant et d'y donner suite.

L'sutorité centrale assume la charge également de recevoir de
1'autorité centrale de 1l'autre Etat contractant les commissions rogatoires
émanant d'une autorité judiciaire qui peuvent lui 8tre adressées et de les
transmettre & l'autorité compétente aux fins d'exécution. Les ministéres
de la Justice des deux Etats sont désignés comme sutorités centrales char-
gées de recevoir les demandes 4'entraide Jjudiciaire en matieére civile,
commerciale, sociale et administrative et d'y donner suite. A cet effet,
ces autorités centrales communiguent directement entre elles et saisissen

le cas échéant, leurs autorités compétentes.
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CHAPITRE II

NOTIFICATION DES ACTES JUDICIATRES ET
EXTRAJUDICIAIRES

Article 2

Les actes judiciaires et extrajudiciaires en matiére civile,
commerciale, sociale et administraﬁive, destinés & des personnes qui se
trouvent sur le territoire de 1l'un des deux Etats peuvent €tre adressés
par l'autorité centrale de 1'Etat requérant d 1'autorité centrale de
1'Etat requis.

Les récépissés et les attestations afférents & la remise sont
transmis par la méme voie.

Article 3

Les dispositions des articles qui précédent n'excluent pas la
faculté

a) -pour les personnes intéressées a la notification, pour les
fonctionnaires, officiers ministériels ou autres personnes compétentes
de 1'Etat d'origine de s'adresser directement & 1l'autorité de 1'Etat de
destination compétente pour ordonmer la remise si cet Etat est le Brésil
pour effectuer la remise si cet Etat est la France ;

b) -pour les fonctiomnaires, officiers ministériels ou autres
personnes compétentes de 1'Etat d'origine de s'adresser directement a
1'sutorité centrale de 1'Etat de destination.

Article 4

Les demandes de signification ou de notification sont rédigées
sur des imprimés bilingues dont les formules modéles sont annexées a la
présente Convention. Les parties en blanc sont rempliies dans la langue
de 1'Etat requérant.

Les actes dont la signification ou la notification est demandé
sont rédigés dans la langue de 1'Etat requérant. Toutefois, ces actes
sont traduits dans la langue de 1l'Etat réquis lorsque le destinataire le
demande. Dans ce cas, les frais de traduction demeurent a la charge de
1'Etat requis. . ’



Article 5

L'autorité requise chargée de faire procéder & la remise d'un
acte utilise & cet effet la voie la plus appropriée, qu'il s'agisse de la
remise par voie postale, par voie d'huissier ou par 1'intermédiaire d'un
agent préposé & cet objet ou de la remise sur simple convocation.

La preuve de la remise d'un acte se fait au moyen d'un récépis—
sé qui est établi sur des imprimés bilingues dont les formules modeéles
sont annexées & la présente Convention. Les parties en blanc sont remplies
dans la langue de 1'Etat requis.

T'attestation constate la forme, le lieu et la date de la remise,
le nom de la personmne a laquelle l'acte a été remis, ainsi que, le cas
échéant, le refus du destinataire de recevoir l'acte ou le fait qui a em-
péché 1'exécution. :

Article 6

Lorsqu'un acte introductif d'instance ou un acte équivalent a 4l
atre transmis sur le territoire de 1'un des deux Etats aux fins de signifi-
cation ou de notification et que le défendeur ne comparait pas, le juge a
la faculté de surseoir & statuer aussi longtemps qu'il n'est pas établi que
l'acte a été signifié ou notifié.

Si le jugement a été rendu par défaut ou s'il est réputé contra-
dictoire, le juge a la faculté de relever le défendeur de la forclusion ré-
sultant de 1'expiration du délai si le défendeur, sans qu'il y ait eu faute
de sa part, n'a pas eu connaissance du jugement en temps utile pour exercer
son recours ou s'il s'est trouvé dans 1'impossibilité d'agir.

T2 demande tendant au relevé de forclusion n'est recevable gque si
elle est formée dans un délai raisonnable & partir du moment ou le défendeur
a eu connaissance de la décision, sans jamais pouvoir 1'étre plus d'un an

aprés la notification de celle-ci. Ce délai n'est pas suspensif d'exécution.

Article 7/

Les officiers ministériels, les fonctionnaires ou autres person-
nes compétentes chargées d'effectuer la signification ou la notification det
actes peuvent effectuer dans leurs bureaux et sur simple convocation la re-

mise de ces actes a la personne de leurs destinataires. ’
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Dans les cas seulement ol la personne chargée d'effectuer la
notification de 1l'acte estime pouvoir toucher de fagon slire et sans équi-
voque le destinataire, la notification est effectuée par lettre recomman-
dée avec demande d'avis de réception.

Article 8

La remise ou la tentative de remise d'un acte judiciaire ou
extrajudiciaire ne donne lieu au remboursement d'aucun frais pour les ser-
vices de 1'Etat requis.

Toutefois, les frais occasionnés par l'intervention d'un huissier
au Brésil ou d'un officier ministériel en France demeurent a la charge du

requérant.

CHAPITRE ITIT

COMMISSIONS ROGATOIRES

Article 9

Chaque Etat a la faculté de transmettre dans les formes prévues
& 1'article 1er les commissions rogatoires en matieére civile, commerciale,
sociale et administrative, aux autorités judiciaires chargées de les exé-
suter dans l'autre Etat.

Article 10

L'exécution de la commission rogatoire ne peut &tre refusée que
si elle n'entre pas dans les attributions de 1l'autorité judiciaire de
1'Etat requis ou si elle est de nature & porter atteinte a la souveraineté
ou a la sécurité de cet Etat.

L'exécution ne peut étre refusée pour le seul motif que la loi
de 1'Etat requis revendique une compétence judiciaire exclusive dans 1'af-
faire en cause ou ne connait pas de voie de droit répondant a 1l'objet de
la demande portée devant 1'Etat requérant ou parce qu'elle tendrait a un
résultat non admis par la loi de 1'Etat requis.

Article 11

Les commissions rogatoires et les pieces les accompagnant sont
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rédigées dans la langue de l'autorité requise ou sont accompagnées d'une
traduction dans cette langue.

Article 12

L'autorité requise informe de la date et du lieu ou il sera
procédé & la mesure sollicitée afin que les autorités, les parties inté-
ressées et leurs représentants puissent y assister.

Cette communication peut &tre faite par 1l'intermédiaire des au-
torités centrales des Etats contractants ou directement aux personnes
compétentes de 1'Etat d'origin€ ou aux parties intéressées elles-mémes.

Article 13

L'autorité judiciaire qui procede a 1l'exécution d'une commis-
sion rogatoire applique sa loi interne en ce qui concerne les formes a
suivre. Les questions posées aux témoins et leurs réponses seront autant
que possible transcrites intégralement.

Toutefois, il est déféré a la demande de l'autorité requérante,
tendant & ce qu'il soitiprocédé suivent une forme spéciale, a moins que
celle-ci ne soit incompatible avec l1l'ordre pubiic de 1'Etat requis.

La commission rogatoire doit &tre exécutée d'urgence.

Article 14

FEn exécutant la commission rogztoire, l'autorité requise appli-
3

que les moyens de contrainte appropriés et prévus par sa loi interne.

ticle 15

Les piéces constatant 1l'exécution de la commission rogatoire
sont transmises par 1l'intermédiaire des autorités centrales.

Lorsque la commission rogatoire n'est pas exécutée en tout ou en
partie, l'autorité requérante en est informée immédiatement par la méme
voie et les raisons lui en sont communigquées.

Article 16

L
I'exécution de la commission rogatoire ne peut donner lieu au

remboursement d'aucun frais.
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Toutefois, 1'Etat requis a le droit d'exiger de 1'Etat requé-
rant le remboursement des indemnités payées aux experts et aux interpreé-
tes ainsi que le remboursement des frais résultant de 1'application d'une
forme spéciale demandée par 1'Etat requérant.

Article 17

Lorsque 1'adresse du destinataire de l'acte ou de la personne
dont 1'audition est demandée est incompleéte ou inexacte, l'autorité re-
wuise s'efforce néanmoins de satisfaire 4 la demande dont elle est saisie.
Elle peut a cet effet demander a 1'Etat requérant des renselgnements com-
plémentaires de nature & permettre 1l'identification et la recherche de la
personne concernée.

CHAPITRE IV

ECHANGE DE RENSEIGNEMENTES — PROTECTIOR DES MINEURS

Article 18

Dans le cadre des procédures relatives a la garde ou tendant a
la protection des mineurs, les autorités centrales

a) se communiquent mutuellement sur leur demande, tous pensei—
gnements concernant les mesures prises sur la garde ou la protection des
mineurs, la mise en oeuvre de ces mesures et les conditions d'existence
matérielle et morale de ces mineurs ;

b) se prétent mutuellement entraide pour la recherche sur leur
territoire et la remise volontaire des mineurs déplacés lorsque le droit

de garde a été simplement méconnu.

Lorsque le droit de garde est contesté, les autorités centrales
saisissent d'urgence leurs autorités compétentes pour prendre les mesures
de protection nécessaires et pour statuer sur la demande de remise dont
le mineur fait 1l'objet. Ces autorités, au moment de statuer, doivent tenir
compte de tous les éléments de la cause survenus Sur le territoire des deux
Etats et prendre en considération les décisions et les mesures déja prises
dans 1'intérdt du mineur par les autorités judiciaires brésiliennes et
frangaises. Elles font procéder a cet effet dans 1l'autre Etat aux mesures
d'instruction et aux actes judiciasires qu'elles estiment nécessaires en
donnant commission rogatoire aux autorités judiciaires de cet Etat.
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¢) coopérent pour que soit organisé sur le territoire des deux
Etats un droit de visite et d'hébergement au profit de celui des parents
qui n'a pas la garde, que soit levé tout obstacle juridique de nature a
s'y opposer et gque soient respectées les conditions posées par leurs au-
torités respectives pour la mise en oeuvre et le libre exercice de ce
droit de visite ainsi que les engagements pris par les parties & son sujet.

CHAPITRE V

RECONNAISSANCE ET EXECUTION DES BECISIONS JUDICIATRES ET
ARBITRATLES ET DES TRANSACTIONS

Article 19

Les dispositions du présent chapitre s'appliquent & la reconnais-
sance et a l'exécution des décisions rendues par les juridictions des deux
Etats en matieére civile, commerciale, sociale et administrative.

Flles s'appliquent également aux décisions rendues par les juri-
dictions pénales en matiére de réparation de dommages et de restitution de
biens. '

Article 20

Les décisions contentieuses et gracieuses rendues par toutes les
juridictions siégeant respectivement au Brésil et en France sont reconnues
de plein droit sur le territoire de l'autre Etat si elles réunissent les
conditions suivantes

a) la décision émane d'une juridiction compétente selon les ré-
gles concernant les conflits de compétence admises sur le territoire de
1'Etat ou la décision est reconnue ;

b) la décision a fait application de la loi applicable au litige
en vertu des régles de solution des conflits de lois admises sur le terri-
toire de 1'Etat ou la décision est reconnue ;

c) la décision d'aprés la loi de 1'Etat ol elle a été rendue ne
peut plus faire 1l'objet d'un recours ordinasire et est exécutoire ; toutefois
en matiére d'état et de capacité des personnes, la décision est reconnue si
elle est exécutoire ;

d) les parties ont été régulierement citées, représentées ou dé-
clarées défaillantes ;



e) la décision ne contient rien de contraire 4 l'ordre public
de 1'Etat sur le territoire duquel elle est invoquée ;

f) un litige entre les mémes parties, fondé sur les mémes faits
et ayant le méme objet '

- n'est pas pendant devant une juridiction de 1'Etat requis,
premiére saisie ;j
- n'a pas donné lieu a une décision rendue par une Jjuridic-

tion de 1'Etat requis, réunissant les conditioms nécessaires pour &tre re-

connu® ;

- n'a pas donné lieu & une décision rendue dans un Etat tiers
réunissant les conditions nécessaires a sa reconnaissance sur le territoi-
re de 1'Etat requis.

Article 21

La procédure tendant & obtenir la reconnaissance d'une décision
est régie par le droit de 1'Etat requis.

Lors de 1'appréciationde la compétence du tribunal d'origine,
1'autorité requise est liée par les constatations de fait sur lesquelles
ce tribunal a fondé sa compétence & moins qu'il ne s'agisse d'une décision
par défaut.

Article 22

Lz partie & l'instance qui se prévaut d'une décision judiciaire
doit produire :

a) une expédition de la décision réunissant les conditions né-
cessaires & son authenticité ;

b) l'original de l'exploit de signification de la décision ou de
tout autre acte qui tient lieu de signification ;

¢c) un certificat du greffier constatant que la décision ne peut
plus faire 1l'objet d'un recours ordinaire ou est exécutoire j

d) le cas échéant, une copie de la citation de la partie qui a
fait défaut & l'instance, copie certifiée conforme par le greffier de da
juridiction qui a rendu la décision.

Les documents doivent &tre accompagnés d'une traduction certifié
conforme par toute personne juridiquement habilitée de 1'Etat requérant.
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Article 23

Au sens de la présente convention, la reconnaissance de plein
droit d'une décision signifie que le dispositif du jugement a valeur obli-
gatoire entre les parties demanderesse et défenderesse. Il peut étre no-
tamment opposé par elles comme une exception a toute nouvelle action
intentée entre les mémes parties sur le méme objet et pour la méme cause,
les tribunaux ayant la faculté soit de se dessaisir soit de surseoir a
statuer.

Les dispositions de 1'alinéa précédent ne font pas obstacle & la
faculté pour les tribunaux de chacun des Etats, quel que soit le tribunal
saisi du fond du litige, d'ordonner en cas d'urgence constatee, des mesu-
res de caractére provisoire ou conservatoire.

Les décisions reconnues de plein droit ne peuvent donner lieu a
aucun acte d'exécution forcée ni faire 1'objet de formalité publique, comme
1l'inscription sur les registres publics, qu'aprés avoir été déclarées exé-
cutoires. Toutefois, en matiére d'état des personnes, les décisions passées
en force de chose jugée peuvent &tre publiées sans exequatur sur les regis-
tres de 1'état civil si le droit de 1'Etat ou les registres sont tenus ne
s'y oppose pas.

Article 24

La procédure d'exequatur de la décision est régie par le droit de
1'Etat requis. L'autorité judiciaire requise vérifie si la décision dont
1l'exécution est demandée remplit les conditions prévues & 1l'article 20 et
est exécutoire. Elle ne procéde & aucun examen au fond de la décision.
L'exequatur peut €tre accordé partiellement pour 1l'un ou l'autre seulement
des chefs de laz décision invoquée.

La partie & 1l'instance qui demande 1'exécution d'une décision
judiciaire doit produire indépendamment des documents exigés pour sa recon-
naissance un certificat du greffier constatant qu'il n'existe contre cette
décision ni opposition, ni appel, ni pourvoi en cassation. Ces documents
doivent &tre accompagnés d'une traduction certifiée conforme par toute
personne juridiguement habilitée de 1'Etat requérant.

Artiecls 25

Les sentences arbitrales rendues dans 1'un des deux Etats sont
reconnues et exécutées dans l'autre Etat si elles satisfont aux conditions
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de 1'article 20 pour autant que ces conditions sont applicables. L'exeqgua-
tur est accordé selon les formes fixées aux articles qui précedent.

Article 26

Les demandes tendant & obtenir la reconnaissance ou 1'exécution
d'une décision judiciaire relative & la garde des mineurs, au droit de
visite et d'hébergement et aux obligations alimentaires peuvent &tre ache-
minées par la voie des autorités centrales. Ces autorités centrales saisis-
sent, le cas échéant, leurs autorités compétentes é ces fins.

Dans le cas de déplacement sans droit ou de rétention abusive
d'un mineur, la décision relative au droit de garde est reconnue et rendue
exécutoire si elle satisfait aux seules conditions prévues aux alinéas c,
d, e, £ de 1'article 20 lorsque la demande de reconnaissance ou de mise &
exécution est faite dans le délai de 6 mois & compter du déplacement sans
droit ou de la rétention abusive du mineur. |

Article 27

‘ ’ -
Les transactions exécutoires dans 1l'un des deux Etats sont re-
connues et déclarées exécutoires dans l'autre Etat aux mémes conditions qu
les décisions, en tant que ces conditions leur sont applicables.

CHAPITRE VI

FORCE PROBANTE ET EXECUTION DES ACTES AUTHENTIQUES

Article 28

Les actes authentiques, et notamment les actes notariés, dressés
par les officiers publics ou ministériels de l'un des Etats, ont, dans
1'ordre juridique de 1l'autre Etat, la m@me force probante gue les actes
correspondants dressés par les officiers publics ou ministériels de cet
Etat.

Article 29

Tes actes mentionnés & l'article précédent, exécutoires dans’l'u
des deux Etats, sont déclarés exécutoires dans 1l'autre Etat par 1'autorité
compétente selon la loi de 1'Etat ou 1l'exécution est demandée.



Cette autorité vérifie seulement si les actes réunissent les
conditions nécessaires & leur exécution dans 1'Etat ol ils ont été regus
et si les dispositions dont 1'exécution est poursuivie n'ont rien de
contraire & 1'ordre public de 1'Etat ol 1'exécution est requise.

»

CHAPITRE VII

DISPOSITIONS GENERALES

Article 30

TLes documents qui émanent des autorités judiciaires ou d'autres
autorités de 1'un des Etats, ainsi que les documents dont elles attestent
1a certitude et la date, la véracité de la signature ou la conformité a
1'original sont-dispensés de toute légalisation, apostille ou formalité
analogue lorsqu'ils doivent 8tre produits sur le territoire de l'autre
Etat.

Article 31

Les autorités Gentrales des Etats contractants peuvent au titre
de l'entraide juaiciéire et, sauf si 1l'ordre public s'y oppose, s'adresser
des demandes de renseignements ou d'enquéte dans le cadre des procédures
civiles ou administratives dont leurs autorités judiciaires sont saisies

et se transmettre sans frais des expéditions de décisions judiciaires.

Article 32

Les autorités centrales se fournissent mutuellement sur leur de-
mande des renseignements concernant les lois actuellement ou antérieurement
en vigueur sur le territoire des Etats dont elles relevent.

Article 33

La preuve des décisions 1égislatives et coutumiéres de l'un des
deux Etats pourra étre apportée devant les juridictions de 1'autre Etat no
tamment graéce aux renseignements fournis par les autorités consulaires de
1'Etat du droit dont il s'agit.



Article 34

Les nationaux de 1l'un des deux Etats ont, dans les mémes condi-
tions que les nationaux de l'autre Etat, libre accés aux juridictions de
celui-ci pour la poursuite et la défense de leurs droits et intéréts ; ils
y bénéficient de la méme protection juridique.

L'alinéa précédent s'applique aux personnes morales constituées,
autorisées ou enregistrées suivant les lois de 1l'un ou l'autre des Etats.

A-%ticle 35

Lés natioenaux de 1'un des deux Etats ne peuvent sur le territoire
de l'autre Etat se voir imposer ni caution ni dépdt sous quelque dénomination
que.ce soit a raison de leur qualité d'étrangers ou de leur résidence habi-
tuelle méme dans un Etat tiers. La méme régle s'applique au versement qui se-
Tait exigé des demandeurs ou intervenants pour garantir les frais Judiciaires.

L'alinéa précédent s'applique aux personnes morales constituées,
autorisées ou enregistrées suivant les lois de 1l'un ou l'autre des Etats.

Article 36 ' ‘

Les nationaux de l'un des deux Etats sont admis sur le territoire
de l'autre Etat au bénéfice de 1l'aide Jjudiciaire dans les mémes conditions
gue les nationaux eux-mémes, quel que soit le lieu de leur résidence habi-
tuelle, méme si celle-ci est située dans un Etat tiers.

Les demandes d'aide judiciaire, accompagnées des pieces produites
a leur appui, peuvent étre transmises par la voie des autorités centrales.

Lz personne admise & 1'aide judiciaire dans 1'Etat d'origine en
bénéficie dans 1'Etat requis sans nouvel examen et dans les limites prévues
par la législation de cet Etat pour les significations relatives & son pro-
cés, pour l'exécution des commissions rogatoires, exception faite des in-
demnités payées aux experts, pour les actes et procédures tendant a faire
reconnaitre la décision ou & la rendre exécutoire ainsi que pour les actes
et procédures d'exécution de la décision d'exequatur qui ne donneront lieu a
aucun remboursement de frais par 1'Etat requérant & 1'Etat requis.

Article 37 : !

A 1'occasion d'un litige en matiére civile, commercizle, socizle



ou administrative, les avocats membres d'un barresu établi auprés du tri-
bunal de premiére instance peuvent assister ou représenter les parties
devant les juridictions et les orgenismes juridictionnels de 1l'autre pays
tant au cours des mesures d'instruction qu'a 1l'audience, dans les mémes
conditions que les avocats de ce pays.

L'avocat qui use de la faculté d'assister ou de représenter les
parties devant une juridiction ou tout organisme juridictionnel de l'autre
pays doit respecter les régles professionnelles et les usages locaux en
vigueur dans le pays d'accueil sans préjudice des obligations qui lui in-
combent dans le pays de provenance. 11 doit &tre introduit aupres de la —
juridiction par le batonnier compétent dans le pays d'accueil auquel il
indique notemment 1'organisation professionnelle dont il reléve et la ju-
ridiction prés de laquelle il exerce -ordinairement, en établissant sa
qualité d'avocat. Il doit, pour la réception de toute nmotification prévue
par la loi, faire élection de domicile chez un avocat dudit pays. Damns le
cas ol un avocat éprouverait des difficultés 3 cet égard, le bdtonnier du
barreau désignera 1l'avocat de ce barresau chez lequel élection de domicile
sera faite.

Article 38

Tes deux Etats se communiquent 3 leur demande et sans frais des
extraits de tout acte d'état civil concernant leurs natlonauXe '

Cette transmission s'effectue par la voie diplomatique ou consu-=
1laire. Toutefois, les nationaux de 1'un des Etats peuvent s'adresser direc-
tement & 1'autorité compétente de 1l'autre Etat.

Tes actes d'état civil dressés ou transcrits dans les postes di-
plomatiques ou consulaires de chaque Etat sont assimilés aux actes d'état
civil dressés sur le territoire de cet Etat.

Article %9

Aucune disposition de la présente Convention ne peut &tre inter-
prétée comme faisant obstacle & 1l'applicetion de la Convention de Vienne
sur les Relations Consulaires.
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CHAPITRE VIII

DISPOSITIONS FINATES

Article 40

Tes difficultés qui s'éléveraient & 1l'occasion de 1'application
de la présente Convention seront réglées par la voie diplomatique.

Article 41 —

Chacune des Parties Gontractantes s'engage a notifier & 1'autre
1'accomplissement des procédures requlses par sa Constitution pour la mise
en vigueur de la présente Convention qui prendra effet le 501xant1eme -jour

suivant la date de la derniére de ces notifications.

Article 42

La présente Convention est conclue pour une durée illimitée.
Chacune des Parties Contractantes pourra a tout moment la dénoncer et cet-
te dénonciation prendra effet six mois aprés la.date de la réception de sa
notification par 1'autre Etat. -

Fait & P , le 30 gonsae 4984,
en double exemplaire en langues portugaise et francaise, les deux textes
faisant également foi. '

Pour le_Gouvernement de la Pour le Gouvernement de la
République Fédérative du Républigue Frangafgj
Brésil / f
! / ; 7
%Mﬁ “i L / -
po— o Lrmind - 1} Y s

(Ramiro Saraiva Guerreiro) ' (Jean Frangois-Poncet)




Fiche descriptive des éléments essentiels des actes Jjudiciaires
ou extrajudiciaires en matiére civile, commercisle, sociale ou administra-
tive expédiés par la République Fédérative du Brésil et destinés a des
personnes qui se trouvent sur le territoire de la République Frangaise ou
expédiés par la République Frangaise et destinés & ‘des personnes qui se
trouvent sur le territoire de la République Fédérative du Brésil.

ELEMENTS ESSENTIELS DE L'ACTE

En exécution de la Convention de coopération judiciaire en matiére civile,
commerciale, sociale et administrative entre la République Fédérative du
Brésil et la République Frangaise

en date du 19

(Article 4)

Autorité reqlléi‘a.nte....---.-................... ® o o 00 %80 OO S e S0 OO0 S0 e e
Identité et adresse du destinataire-...................-................l..

Acte judiciaire(q)

Identité des Parties.............................-..’-.....0-. ..... s & o 00 B0
nat‘lre et Objet de ltacte........‘..-... ....... @ ® o898 s s0e OO0 SO OSSO0 00 SO0

nature et objet du proceés et montant du litigeeeceecececececes T

& & ® &8 &> 8 ¢ 0 50 000 GO P SOV SO eSO S S0 SO S S BSOS s SSS O "SSP e S SS0 PSS PSS BSOS SSe 9N

Q)

Date e‘t lieu de compamtion ® & o 8 & & & & S6e &8 % & S S e S s 00000 s e 9 808 0 e @ * e o
® o8 & & s o0 L - L] - (’]

juge Ou trib-lmal qui e Pris 1& déCision ).‘............... ....... ® ® o &0 0 e o

e ® & & o O @0 & 60 S8 OGSO S SS eSS SO B0 S ES S & o &8 o O ° " ¢ S0 OSSOSO S Ss s 0 eSS S 0e e e oo e 00

(AN hiFfar Toe montinne Sxnnt+ilaen
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date de la décision(q)......-.......'..................’-.......-....--...

indication des délaj—s fig[lrant éltacte(q).'.....-....I.-........-........

.................-...---......-...........‘......-.....I....-...-......".

ACTE EXTRAJUDICIAIRE

Nat‘mg et objet de 1'acte(‘1).lﬂlﬂ.....l.".........'.-...I................
L -(1) l.l..........'..'..-..I.......-.....I.....
date et lieu de comparution T R PR

; i -- ) ?..(’]) . o o0 LN - o o 0 * e &9 e 0 - o & e 0 L B A )
autorité qui a ordonné la remise e
date de la décision ordonnant la remlse(q)......................,...,.....

indication du d-élai fimwt é- l'acte(q)......'......-......-..-.......-..

-.......-.......-...O..................................“.’.....-...‘C....
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Récépissé descriptif du résultat des mesures adoptées pour faire
parvenir & leurs destinataires des actes judiciaires ou extrajudiciaires
en matiére civile, commerciale, sociale ou administrative expédiés par la
République Fédérative du Brésil et destinés a des personnes qui se trou-
vent sur le territoire de la République Frangaise ou expédiés par la
République Frangaise et destinés & des personnes qui se trouvent sur le
territoire de la République Fédérative du Brésil.

- Convention de coopération judiciaire en matiére civile, commer-
ciale, sociale et administrative entre la République Fédérative du Brésil
et la République Frangaise, signée & le de 19 .

(Article 5)
-Autorité I‘equérante:-..I........‘.-...I .-.......-.....I....................

ATTESTATION(q)
L'autorité soussignée & l'honneur d'attester:

QUE LA REMISE A ETE FAITE

Tie (Aate) cececsssscssssasssssssssacsncsascccssosscccsscccssnans
A (locelité, rue, numéro) e s e e = o § § i RS S
Dans la forme suivante:

Tes documents mentionnés dans la demande ont été remis a:
Identité d—e la Persome:..-..... ....... .......--...... ....... * oo

....-......-..o-......t....... ....... ..0...-......-...........-.--—--..-..

Tiens avec le destinataire de 1'acte (parenté, rapport d'autori-
té ou autres):-...'..-..‘.".-.......--..-...I..I...-I..-.I....I...-‘.....-

....a.-.a-.........o.b.ll....0........-..-..to.........--. ....... e s & 58 @ . o0

QUE LA REMISE N'A PAS ETE FAITE, en raison des faits suivants:

ANNEXES (le cas échéant)




